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PROCESSUAL  PENAL. Habeas  corpus.  Tráfico  ilícito  de 
entorpecentes.  Flagrante.  Prisão  preventiva  decretada  com 
fulcro na garantia da ordem pública. Pedido de revogação da 
custódia extrema. Indeferimento em primeiro grau de jurisdição. 
Alegada ausência de fundamentação.  Inocorrência.  Decisões 
devidamente  motivadas.  Gravidade concreta do crime.  Risco 
de  reiteração criminosa. Tese de não ocorrência do crime de 
tráfico  de  drogas.  Negativa  de  propriedade  da  droga  e  dos 
materiais apreendidos.  Writ que não se presta ao exame de 
fatos e provas. Impossibilidade em sede de  Habeas Corpus. 
Afronta  ao princípio  da  presunção de  inocência  e  da  ampla 
defesa/contraditório.  Inocorrência  diante  dos  requisitos  que 
autorizam  a  segregação  cautelar.  Condições  pessoais  do 
acusado favoráveis. Irrelevância.  Não conhecimento da ordem 
quanto ao primeiro fundamento (não ocorrência do crime de 
tráfico)  e  denegada,  no  tocante  aos  demais  (ausência  de 
fundamentação da prisão preventiva,  afronta  ao princípio  da 
presunção de inocência e ao da ampla defesa/contraditório e 
condições pessoais favoráveis).

-  Não  há  que  se  falar  em  ausência  de  fundamentação  do  
decreto preventivo, quando o juiz motiva a prisão na prova da  
materialidade e indícios de autoria delitiva, bem como em pelo  
menos um dos pressupostos indicados no art. 312 do Código  
de Processo Penal, vistos à luz do caso concreto.

- Insubsistente a tese de ofensa ao princípio da inocência, bem 
como ao da ampla defesa/contraditório,  quando presentes os  
requisitos da prisão preventiva.

- De regra, a tese de negativa da ocorrência do crime de tráfico  
de  drogas  reclama profundo  revolvimento  de  matéria  fático-



probatória, inconciliável com a estreita via do habeas corpus.

-  As condições subjetivas  favoráveis  do  paciente,  tais  como  
primariedade,  bons  antecedentes,  residência  fixa  e  trabalho  
lícito, por si sós, não impedem a manutenção da segregação  
cautelar.

VISTOS,  RELATADOS e  DISCUTIDOS  estes  autos,  em que  são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da 
Paraíba, à unanimidade,  em não conhecer da ordem pelo primeiro fundamento (não 
ocorrência  do  crime  de  tráfico)  e  denegá-la,  no  tocante  aos  demais  (ausência  de 
fundamentação da prisão preventiva, afronta ao princípio da presunção de inocência e ao 
da ampla defesa e contraditório e condições pessoais favoráveis), nos termos do voto do 
Relator, e em harmonia parcial com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de  Habeas Corpus  impetrado por  Lindomar Ferreira dos 
Santos, em favor de Jadson Douglas Silva de Souza, tendo como autoridade coatora a 
Juíza da Vara de Entorpecentes da Comarca da Capital, que converteu o flagrante em 
preventiva, pela suposta prática dos delitos capitulados nos arts. 33 e 35, ambos da Lei nº 
11.343/2006 (tráfico de entorpecentes).

Em sua vestibular, alega o impetrante, em resumo, que o decreto 
preventivo  carece  de  motivação  adequada,  não  indicando  a  Magistrada  a  quo,  na 
oportunidade,  um  único  elemento  objetivo  capaz  de  justificar  a  necessidade  da 
segregação do paciente, para resguardo da ordem pública, instrução criminal ou da futura  
aplicação da lei penal.

Aduz que,  ao homologar  o  flagrante delito,  a  Juíza de Direito  da 
Vara  de  Entorpecentes  concedeu  liberdade  provisória  a  Elisângela  Silva  dos  Santos,  
proprietária do imóvel onde o material ilícito foi encontrado, entretanto, decretou a prisão 
preventiva do paciente.

Destaca,  outrossim,  que  o  acusado  não  foi  surpreendido  com 
qualquer substância entorpecente, bem como que a droga e materiais apreendidos no 
interior  da  residência  investigada  não  pertencia  ao  seu  constituinte,  posto  que  foram 
encontrados “...em imóvel no qual não reside e, muito menos tem acesso ao seu interior,  
conforme depoimento da própria dona e moradora da casa, a qual também foi presa no  
mesmo pseudo-flagrante...” (f. 04).

Esclarece o impetrante que ingressou com pedido de revogação da 
prisão cautelar, todavia, não obteve êxito, uma vez que a autoridade coatora justificou o  
indeferimento do pleito, em razão de não haver fato novo que pudesse alterar a situação 
do paciente.



Alega, ainda, que a manutenção da custódia extrema constitui uma 
afronta  ao  princípio  da  presunção  de  inocência,  bem  como  ao  da  ampla  defesa  e 
contraditório. 

No mais, informa que o paciente já respondeu processo por tráfico 
de drogas, não sendo primário, contudo, possui residência fixa, ocupação lícita e família 
constituída.

Ao final, requer a revogação da prisão preventiva, com a competente 
expedição  de  alvará  de  soltura,  para  que  o  paciente  seja  imediatamente  posto  em 
liberdade (fs. 02/20).

Não há pedido liminar.

Junta documentos (fs. 17/34).

Informações prestadas pela autoridade coatora (f. 42/43).

Parecer da Procuradoria-Geral de Justiça, opinando pela denegação 
da ordem (fs. 50/51).

É o relatório.

VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior – Relator – 

A ordem  não deve ser conhecida pelo primeiro fundamento (não 
ocorrência  do  crime  de  tráfico)  e  denegada,  no  tocante  aos  demais  (ausência  de 
fundamentação da prisão preventiva, afronta ao princípio da presunção de inocência e ao 
da ampla defesa e contraditório e condições pessoais favoráveis).

- NEGATIVA DA OCORRÊNCIA DO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS

Aduz  o  impetrante  que  o  paciente  não  foi  preso  na  posse  de 
nenhuma droga, como também informa que os entorpecentes e os materiais apreendidos, 
no interior da residência objeto de investigação, não lhes pertencia, pois foram localizados 
em imóvel no qual não tem acesso. 

 A pretensão não merece prosperar.

No  caso  dos  autos,  discutir,  em  sede  de  Habeas  Corpus,  se  o 
paciente foi ou não encontrado na posse de droga ou que os entorpecentes e materiais 
encontrados, no interior da residência era ou não de sua propriedade, implicaria proceder 
à dilação probatória no bojo dessa ação mandamental.

Realmente,  tais pretensões não podem ser apreciadas na estreita 
sede do presente writ,  que não se presta ao exame de fatos e provas, motivo pelo qual 
não as conheço.



- AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA

Verifica-se que não há que se falar em ausência de fundamentação 
do decreto de prisão preventiva (fs. 24/27), pois, na oportunidade, a Magistrada , além de 
apontar a prova da materialidade do delito (auto de apreensão e apresentação – f. 12) e a  
existência de indícios de autoria,  também embasou a medida em razão da gravidade 
concreta do delito, bem evidenciada pela quantidade de droga apreendida em poder do 
paciente – 131,40g (cento e trinta e um vírgula quarenta gramas) de cocaína –, sendo 
aquela,  portanto,  indispensável  à  garantia  da  ordem  pública  e  pela  possibilidade  da 
reiteração da conduta por parte do acusado, como bem assentado pela  Juíza a quo em 
sua bem posta decisão, cujos trechos a seguir colacionamos:

 “(...)  Compulsando  os  autos,  observo  que  o  auto  de  prisão  em 
flagrante obedece  às formalidades legais, sem vícios que o macule, 
estando de acordo com o arts. 301, 302, inciso II, 304 e parágrafos e 
306 do CPP, não sendo caso de relaxar a prisão por vício de forma. 
Analisando detidamente o fato, tenho como suficientes os indícios de 
autoria  e  materialidade  do  crime  ora  em  disceptação,  a  ensejar  o 
decreto de prisão preventiva.  O art. 310, inciso II,  da lei 12.403/2011, 
preconiza, verbis: Art. 310. Ao receber o auto de prisão em flagrante,  
o  Juiz  deverá  fundamentadamente:  11  -  converter  a  prisão  em 
flagrante em preventiva, quando presentes os requisitos constantes do 
art. 312 deste Código, e se revelarem inadequadas ou insuficientes as  
medidas cautelares diversas da prisão; Narra a peça flagrancial que 
a  polícia  após  denuncia  anônima  compareceu  ao  imóvel 
informado, localizado na Rua General Rego Barros, Mandacaru, 
nesta Capital, e sendo aí adentrou no referido imóvel ocasião em 
que  se  deparou  com  dois  elementos  que  saíram  correndo  e 
pulando os  muros das  casas  vizinhas.  Após  a  perseguição,  a 
polícia  capturou  o  indiciado  JADSON  DOUGLAS  SILVA  DE 
SOUZA,  que  ao  ser  abordado  informou  que  a  casa  em  que 
estava pertencia a  IGOR, ocasião em que foi realizada busca na 
referida  residência  pela  política,  onde  foi  encontrada  em  uma 
parede de  fundo falso,  dois  embrulhos,  sendo um envolto  em 
saco plástico de cor preta que continha uma pequena balança e 
uma  substância  em pó de  cor  branca,  já  racionada em vários 
embrulhos,  semelhante  à  cocaína  e,  em  um  outro  embrulho, 
envolto em um saco plástico de cor branca,  que continha duas 
pedras  maiores  de  uma substância  sólida  de  cor  amarelada  e 
vários  pequenos  embrulhos  de  pedras  e  pó,  ambos  de  uma 
substância de cor  amarelada semelhante à crack. Ao saírem da 
residência com o indiciado e a droga apreendida, a polícia recebeu 
uma ligação informando que a indiciada Elisângela estava em uma 
esquina,  mantendo  contato  telefônico  com seu esposo  IGOR, 
ocasião em que foi dada voz de prisão a mesma. O art. 310 do 
Código de Processo Penal estabelece que o juiz deverá, de  forma 
fundamentada, relaxar a prisão, conceder liberdade provisória, com ou 
sem  fiança,  desde  que  não  seja  recomendada  a  conversão  do 
flagrante  em  prisão  preventiva,  nem  se  revelarem  inadequadas  ou 
insuficientes as demais medidas cautelares. No presente caso, não vejo 
motivo que reclame a manutenção da prisão da  indiciada Elisângela, 
notadamente em razão da inexistência dos requisitos  previstos nos 



arts.  311 e 312 do Diploma Processual Penal,  pois não consta dos 
autos de forma objetiva, nenhuma informação de que, em liberdade, a 
indiciada possa comprometer a ordem pública, a instrução criminal nem 
a  aplicação  da  lei  penal.  Ademais,  a  indiciada  encontrava-se  nas 
proximidades de sua residência  utilizando o celular,  na ocasião em 
que falava com seu esposo, o traficante Igor. Demais disso, a autuada 
é primária, não há dúvida sobre sua identidade  civil,  preenchendo, 
portanto,  todos  os  requisitos  para  responder  ao  processo  em 
liberdade (…) Assim, não havendo justificativa para a manutenção da 
acusada  no  cárcere,  por  estarem  ausentes  os  requisitos 
autorizadores da custódia preventiva, com base nos arts. 310, III, 316 
e 321, todos do Código de Processo Penal, concedo a ELISANGELA 
SILVA DOS SANTOS o benefício da liberdade provisória, vinculada ao 
cumprimento  das  seguintes  medidas  cautelares:  1-Proibição  de 
freqüentar bares, casas de show e similares (inciso II,  do art.  319); 2-
Proibição  de  ausentar-se  desta  Comarca  sem  prévia  autorização 
deste Juízo (inciso IV, do art. 319). 3-Proibição de mudar de endereço 
sem prévia comunicação a este juízo; Lavre-se o respectivo termo de 
compromisso,  atualizando-se  o  seu  endereço  e  dados  pessoais, 
inclusive,  com cópia  de  seus  documentos  de  identificação pessoal 
(RG, CPF ou outros documentos). Expeça-se alvará de soltura, se por ai 
não deva permanecer recolhida, observando em tudo o que estabelece 
a Resolução n°. 108/2010, do Conselho Nacional de Justiça. Quanto 
ao indiciado  Jadson Douglas Silva de Souza, impõe-se destacar 
que o mesmo foi preso com 131,40 g de cocaína. Demais disso, 
os  vastos  antecedentes  criminais  do  acusado  corroboram  a 
necessidade  da  constrição  cautelar.  Assim,  em  razão  das 
circunstâncias  do  fato  e  condições  pessoais  do  indiciado,  e 
ainda, adequação da medida à gravidade do ilícito, há imperiosa 
necessidade da segregação provisória que impeça a prática de 
nova infração. Isto posto, tenho como presentes os pressupostos 
da prisão preventiva, por entender que, em liberdade, o indiciado 
põe em risco a ordem pública,  devendo,  portanto,  permanecer 
encarcerado, ao menos até a instrução probatória que permita o 
inequívoco esclarecimento dos fatos,  de sorte  que,  presentes 
materialidade  e  indícios  de  autoria,  DECRETO  A  PRISÃO 
PREVENTIVA de  JADSON DOUGLAS SILVA DE SOUZA, o fazendo 
com base no art. 312 do Código de Processo Penal (...)” (fs. 70/74 
– grifo nosso).

Nesse norte, também não prospera tal alegação quanto à decisão 
que indeferiu o pedido de revogação da prisão cautelar (f. 28), posto que, ao fundamentá-
la, a Magistrada reportou-se aos termos descritos para motivar a preventiva.
  

Dessarte,  com  base  nas  informações  prestadas  pela  autoridade 
coatora  (fs.  42/43)  e  considerando  que  a  decisão  que  decretou  a  preventiva  restou 
embasada, apresentando exposição suficiente, para manter a custódia do paciente, com 
base na garantia da ordem pública, não há que se falar, por conseguinte, em ausência 
dos requisitos para a imposição da medida extrema.



- PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA/AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO

Quanto à alegada afronta ao princípio da presunção de inocência e 
ao da ampla defesa/contraditório, ressalte-se que restando patenteada a justa causa para 
a prisão (prova da materialidade e indícios de autoria) somada a pelo menos um dos 
requisitos insculpidos no art.  312 do Código de Processo Penal,  como na espécie,  a 
prisão cautelar não implica em violação aos referidos princípios constitucionais, em razão 
dessa modalidade de prisão não representar antecipação da pena, mas uma forma de 
acautelar  determinados  e  específicos  interesses  de  ordem  pública,  devidamente 
elencados em lei. 

- CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS

No  mais,  no  tocante  aos  predicados  pessoais  alegadamente 
favoráveis ao paciente, como possui residência fixa, ocupação lícita e família constituída, 
tem-se que tais circunstâncias não são suficientes, por efeito exclusivo seu, para afastar a 
custódia preventiva.

- DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  não conheço da  impetração  quanto  ao primeiro 
fundamento (não ocorrência do crime de tráfico)  e  denego-a,  no tocante aos demais 
(ausência de fundamentação da prisão preventiva, afronta ao princípio da presunção de 
inocência e ao da ampla defesa/contraditório e condições pessoais favoráveis).

É o voto.1

Presidiu  a  sessão,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador  Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele 
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Luiz Silvio Ramalho Júnior,  
relator, e Carlos Martins Beltrão Filho.

Presente  à  sessão  o  representante  do  Ministério  Público,  o 
Excelentíssimo Senhor  Doutor  Álvaro  Cristino  Pinto  Gadelha  Campos,  Procurador  de 
Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz 
Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 21 de  
outubro de 2014.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior 
                       – Relator – 
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